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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 53/2006

de 5 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Jorge Jacob de
Carvalho como Embaixador de Portugal no Líbano.

Assinado em 3 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 54/2006

de 5 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Jorge Jacob de
Carvalho como Embaixador de Portugal na Síria.

Assinado em 3 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 55/2006

de 5 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Joaquim José Ferreira da
Fonseca como Embaixador de Portugal no Equador.

Assinado em 3 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Abril de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 576/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 20 de Maio de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou
que a República Portuguesa, em conformidade com o
artigo 45.o da Convenção sobre os Aspectos Civis do
Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia em
25 de Outubro de 1980, aceitou a adesão dos seguintes
países:

Da República da Letónia e da República da Lituâ-
nia, entrando a Convenção em vigor entre estes
dois países e a República Portuguesa em 1 de
Abril de 2005;

Da República Democrática Socialista do Sri Lanka
e do Reino da Tailândia, entrando a Convenção
em vigor entre estes dois países e a República
Portuguesa em 1 de Janeiro de 2006.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29
de Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro
de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Abril de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 577/2006

Por ordem superior se torna público que, em 25 de
Janeiro de 2006, a República da Bulgária depositou o
seu instrumento de adesão à Convenção sobre Poluição
Marinha Provocada por Imersão de Detritos e Outras
Matérias (Dumping of Wastes) — LDC, concluída em
Londres em 29 de Dezembro de 1972.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 2/78, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 6, de 7 de Janeiro
de 1978, tendo sido ratificada em 14 de Abril de 1978,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 1979.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Bulgária em 24 de Fevereiro de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 4 de Abril de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.


